ILUSTRÍSSIMO SR.(A) SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA MATRÍCULA DE ALUNOS  NO NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA CIDADE DE _______________________ – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO ________________________
URGENTE – DIREITO FUNDAMENTAL AO ACESSO À ESCOLA
NOME DA CRIANÇA, brasileiro, estudante, solteiro, nascido em __________________, portador do RG nº. _____________________, neste ato representado legalmente por sua mãe/pai/representante legal, NOME COMPLETO, naturalidade, estado civil, profissão, portador(a) do RG de nº. xxxxx e CPF nº. xxxxx, com telefone para contato xxxxx e e-mail: xxxxxx, residentes e domiciliados endereço completo, vêm, com fulcro nas Leis nº. 9.394/1996 e 9.784/1999, apresentar:

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO para CLASSIFICAÇÃO E MATRÍCULA de educando na Rede Municipal/Estadual de Ensino
I – DOS FATOS



Breve explicação da história do educando, sua idade, se já frequentou a escola, até qual idade, qual o tipo de atividades realizadas em casa e o grau de desenvolvimento correspondente (válido demonstrar em qual série seus conhecimentos tem correspondência), entre outras informações importantes sobre a vida escolar e pessoal (principalmente ligadas à maturidade).

Também, se já houve requerimento de classificação feito diretamente na escola e, se esse foi negado, por qual razão.
II – DO DIREITO
A Constituição Federal nos traz a Educação como direito de todos e dever do Estado e da família (art. 205), demonstrando que o ensino deve ser ministrado com base nos princípios (art. 206) da: igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (inciso I); liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber (inciso II); e, pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas (inciso III).

Ainda, existe uma clara e real necessidade da criança de ser cuidada, eis que ser em desenvolvimento, sendo obrigação dos pais verificarem quais os atos lhe são mais adequados nas diversas esferas da vida, de acordo com a sua situação concreta, logo, impossível a afirmação de que, visando ao melhor interesse da criança/adolescente, o ensino domiciliar não poderia ser ministrado. Diversos são os dispositivos legais que determinam a necessidade de se assegurar o interesse da criança sobre todos os outros, vejamos:
Constituição Federal
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

ECA – Lei nº. 8.069/1990
Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. (nossos grifos)
Ainda, no que tange, especificamente, ao direito-dever do Estado, quanto à educação, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº. 9.394/1996), estabelece normas aplicáveis à educação brasileira, seja nas instituições de ensino públicas ou privadas.
Dentre elas, existe a possibilidade da classificação em qualquer série ou etapa dos níveis fundamentais ou médio, mediante avaliação a ser realizada pela escola e, independentemente de escolarização anterior. Vejamos:
Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 

[…] II - a CLASSIFICAÇÃO EM QUALQUER SÉRIE OU ETAPA, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

[…] c) INDEPENDENTEMENTE DE ESCOLARIZAÇÃO ANTERIOR, MEDIANTE AVALIAÇÃO FEITA PELA ESCOLA, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; (nossos grifos)
Assim, é direito do educando ser matriculado na série/etapa que corresponda ao seu grau de desenvolvimento e experiência, considerado-se o seu grau de conhecimento das matérias regulares ministradas na escola.

Ainda, certo que o acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo (art. 5º da LDB), podendo qualquer cidadão exigi-la.
Nesses termos, importa salientar que o suposto fato de inexistir qualquer avaliação para a classificação, não se presta ao fim de fugir ao cumprimento das determinações do art. 24, II, “c” da Lei de Diretrizes e Bases, tratando-se de direito líquido e certo do educando de ingressar na série correspondente ao seu desenvolvimento e conhecimento, independentemente de diploma e/ou histórico escolar anterior.
Por outro lado, caso  que não é possível a classificação para o 3º ano do ensino fundamental, eis que existe norma municipal e/ou escolar que determina a impossibilidade de classificação para o 1º ano, importantes alguns esclarecimentos.
Quando da interpretação da LDB
 (e de qualquer outra lei), é necessário que se leve em consideração a mens legis, ou seja, o espírito da lei, a fim de se que obtenha o significado atribuído ao texto jurídico, visto que se trata de produto de um legislador, considerando-se a sua intenção, o tempo e condições específicas do momento em que realiza a sua atividade.

Nesse sentido, ao observar-se o trecho da lei que proíbe a classificação na primeira etapa do ensino fundamental (art. 24, II da LDB) podemos observar que, diferentemente do que ocorre nas demais séries do ensino fundamental, o primeiro ano possui exigência expressa de que a criança possua 6 (seis) anos completos até 31.03 do ano do ingresso (Resolução nº. 6 do Conselho Nacional de Educação/CEB/2010).

A intenção da norma foi para evitar que crianças com menor idade, mas já alfabetizadas, ou seja, possivelmente aptas ao ingresso no primeiro ano, pulassem etapas, prejudicando o seu desenvolvimento psicoemocional
. No entanto, tal determinação legal é imposição apenas às crianças que necessitariam frequentar o primeiro ano do ensino fundamental, não havendo qualquer restrição às crianças que estivessem intelectualmente aptas a cursar séries/etapas a partir do 2º ano do ensino fundamental.
Contraditória seria a interpretação de que, para que seja realizada a classificação, necessário, primeiro, que a criança curse o 1º ano do ensino fundamental para que, apenas posteriormente seja classificada, uma vez que isso esvazia o sentido geral da norma, estabelecida justamente para garantir o acesso à série adequada ao desenvolvimento intelectual de cada criança e, ainda, fere integralmente as disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente em que se determina o respeito ao superior interesse da criança (art. 3º) o qual, nesse caso, estaria sendo inteiramente ferido.

Ademais, é obrigatória a observância da hierarquia das normas jurídicas, sendo evidente que uma Lei Federal, tal como o é a LDB é de grande superioridade em relação a uma mera Norma Municipal ou Escolar – que só é possível de utilização em relação às situações que a lei nada menciona, o que não é o caso da classificação.
Nota-se que, a única restrição imposta pela lei é a impossibilidade de classificação na primeira etapa do ensino fundamental, de maneira que não pode a instituição de ensino restringir a classificação para demais séries, por meio de mero Norma Municipal ou Escolar, o que se configura totalmente contra legem.
Uma norma municipal ou o regimento escolar não podem sobrepujar uma Norma Federal, tal como é a LDB. Sendo de menor valor, deve se adequar a ela e regulamentar, apenas, as matérias as quais lhe são dadas autonomia. Nesse sentido, “a regulamentação do respectivo sistema de ensino” diz respeito, apenas, ao modo e conteúdo que a avaliação de reclassificação será realizada, não podendo limitar a séries não determinadas pela lei, sob pena de obstar o direito fundamental à educação e ferir a hierarquia das normas jurídicas.
Na situação em apreço, certo que a criança já possui 7 anos completos -  idade adequada para ser matriculada no 2º ano do ensino fundamental – aguardando, apenas, a realização de prova de classificação para a verificação de sua aptidão intelectual para cursar a série adequada à sua idade.

Inexiste na lei federal qualquer norma que proíba ou obste de qualquer maneira o ingresso por meio de classificação no 2º ano de ensino fundamental, de maneira que, demonstrada a capacidade da criança, necessária é a sua classificação na série adequada. Agir de maneira diversa é uma latente afronta aos direitos da criança, visto que contra o seu interesse superior, obriga-se o retorno de série a qual já fora finalizada (em sistema de homeschooling) e com o seu desenvolvimento garantido.
Diante do exposto, postula-se para que a criança xxxxxx, a fim de se respeitar a LDB e os direitos previstos no ECA, seja CLASSIFICADA em série adequada à sua idade e desenvolvimento intelectual, ou seja, no 2º ano do Ensino Fundamental, sob pena de se ter ferido o direito constitucional à educação, após a determinação de realização de prova classificatória pela instituição de ensino
III – DA CAUTELAR ANTECIPATÓRIA – URGÊNCIA
Sugiro que este tópico seja adicionado no caso de início do ano letivo, a fim de que se proceda a imediata matrícula do educando na escola no ano correspondente à sua idade, enquanto se aguarda o deslinde do procedimento administrativo de classificação. 
A tutela de urgência se justifica na exata medida em que a sua não concessão tem o potencial real (ainda que ele não venha a se concretizar) de gerar a uma das partes dano maior do que se efetivamente deferida a tutela.

A própria Lei nº 9.784/99 insinua, em diversos de seus dispositivos, a necessidade de se buscar a eficiência. Em seu art. 1º, por exemplo, diz que o "processo administrativo no âmbito da Administração Federal direta e indireta" visa especialmente a "proteção dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração". Também seu art. 3º estabelece ser direito dos administrados o tratamento com respeito "pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações". Está ínsito, portanto, ao conceito de eficiência a possibilidade de que a Administração faça uso dos meios juridicamente previstos para alcançar seus objetivos, sendo válido lembrar que a validade e a legalidade de tais meios estão diretamente ligadas à validade e legalidade dos fins almejados. 

Especificamente, quanto à cautelar, determina o art. 45 da Lei nº. 9.784/1999 (Processo Administrativo Federal) que “Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado”. 

Assim, certo que risco iminente o sofrido pelo educando que, não está frequentando à escola em vista do não deferimento de sua matrícula. Requer-se, pois, a declaração cautelar de seu início imediato à frequência escolar no xxxx do ensino fundamental/médio, (correspondente à sua idade), até que se termine este procedimento administrativo, a fim de que se evitem mais danos ao seu desenvolvimento.
IV – DOS PEDIDOS
Diante de todo o exposto, requer-se:

a) o processamento deste pedido administrativo, nos termos da Lei nº. 9.784/1999;

b) a declaração de sua prioridade de tramitação, eis que se trata de direito fundamental de acesso à escola, formulado por criança;

c) cautelarmente, com fulcro no art. 45 da Lei nº. 9.784/1999, a declaração do direito do educando a frequentar o xxxx do ensino fundamental/médio, até que se termine este procedimento administrativo, a fim de evitar mais danos a ele; (constar esse pedido apenas se requerida a cautelar de início imediato das aulas)
d) a determinação da aplicação do art. 24, II, “c”, da Lei n º. 9.394/1996, com a avaliação a ser realizada pela escola ou por esse núcleo de ensino, para a classificação e matrícula do educando, em vista de seu grau de desenvolvimento e experiência;

e) a informação da data e horário da prova com, pelo menos, 5 (cinco) dias úteis de antecedência, com a explicitação do formato em que se realizará a avaliação (se escrita ou oral, quantidade de questões objetivas e escritas, qual profissional irá aplicá-la, dentre outras);
f) que seja declarada a ausência de qualquer prejuízo quanto aos dias escolares não frequentados na escola regular neste ano de xxxxx, eis que pendente regularização administrativa da matrícula. (constar esse pedido apenas se já iniciado o período letivo)
Termos em que, pede e aguarda deferimento.

(Cidade), (Estado), _________ de __________________________ de 20____.
___________________________
(Nome do pai/mãe ou responsável legal)
�	Aqui menciono a Lei nº. 9.394/1996 e não a Resolução visto que se trata de mera cópia do texto legal, sendo necessário que se remeta àquela a fim de que se subtraia o sentido real da norma jurídica.


�	Visto que, conquanto possuam o desenvolvimento intelectual adequado para o ingresso no primeiro ano, em vista da tenra idade, muito provavelmente não possuam a maturidade psicoemocional necessária.
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